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1. INTRODUÇÃO 

O presente relatório foi elaborado com base nas informações fornecidas 
pelo representante legal da Recuperanda e não tem como finalidade expressar opinião 
sobre a legitimidade dos saldos ou lançamentos contábeis ou quaisquer outras 
informações financeiras ou não financeiras que formam parte deste relatório. Tais 
informações, tanto qualitativas quanto quantitativas, não foram objeto de exame 
independente e nem qualquer procedimento de auditoria por parte do Administrador 
Judicial, procedimentos estes regulados e normatizados pela Comissão de Valores 
Mobiliários CVM e pelo Instituto de Auditores Independentes do Brasil IBRACON. 
Portanto, não há como garantir ou afirmar a necessidade de correção, precisão, ou 
ainda, que as informações disponíveis fornecidas estejam completas e apresentem 
todos os dados relevantes, de maneira que o presente relatório, em que pese não 
possuir caráter de parecer ou opinião sobre os referidos dados, descreve várias nuances 
que passam a ser fiscalizadas pelo Administrador Judicial com vistas a manter 
informados o Juízo, Ministério Público, Credores e demais interessados sobre a rotina 
do restaurante MURATTO. 

2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Com a finalidade de manter os credores informados sobre o andamento do 
processo de recuperação, em 19 de março de 2021, foi juntado aos autos RELATÓRIO 
DE ATIVIDADES – RMA (agosto de 2020 a fevereiro de 2021), em cumprimento ao 
disposto no art. 22, II. 

Desde a nomeação como Administrador Judicial foram realizadas reuniões e 
conferências com os patronos da Recuperanda, bem como foram solicitados documentos e 
informações, principalmente de natureza financeira e contábil, muitos dos quais foram refletidos 
neste relatório de forma tempestiva paralelamente as demais atividades desenvolvidas pelo AJ. 

Por derradeiro, cabe informar que a Recuperanda não tem conseguido cumprir com 
os prazos de envio dos documentos mensais ao Administrador Judicial o que tem causado atraso 
na análise, no entanto, justifica que o atraso é decorrente de problemas operacionais causados 
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pelo fechamento do estabelecimento comercial determinado pelos decretos de combate à 
Pandemia do Covid-19. 

 

3. DADOS FINANCEIROS E ECONÔMICOS DA RECUPERANDA 

3.1 Declaração de Faturamento 
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3.2 Quadro de Funcionários – Rescisão dos contratos 
 

 
Recentemente, por ter encerrado as atividades por “delivery”, todos os 

colaboradores foram dispensados em 01 de junho de 2020. 
 

3.3 Honorários do Administrador Judicial 
 
Parcelas em aberto (não pagas) 

ORD MÊS NF VALOR 

01 - Janeiro de 2020 Nº 000.000.02 R$ 1.522,00 

02 - Fevereiro de 2020 Nº 000.000.05 R$ 1.522,00 
03 - Março de 2020 Nº 000.000.06 R$ 1.522,00 

04 - Abril de 2020 Nº 000.000.09 R$ 1.522,00 

05 - Maio de 2020 Nº 000.000.10 R$ 1.522,00 

06 - Junho de 2020 Nº 000.000.13 R$ 1.522,00 

07 - Julho de 2020 Nº 000.000.16 R$ 1.522,00 

08 - Agosto de 2020 Nº 000.000.19 R$ 1.522,00 

09 - Setembro de 2020 Nº 000.000.22 R$ 1.522,00 

10 - Outubro de 2020 Nº 000.000.26 R$ 1.522,00 
11 - Novembro de 2020 Nº 000.000.28 R$ 1.522,00 

12 - Dezembro de 2020 Nº 000.000.31 R$ 1.522,00 

13 - Janeiro de 2021 Nº 000.000.02 R$ 1.522,00 

14 - Fevereiro de 2021 Nº 000.000.05 R$ 1.522,00 

15 - Março Nº R$ 1.522,00 

16 - Abril Nº R$ 1.522,00 
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17 - Maio Nº R$ 1.522,00 

18 - Junho Nº R$ 1.522,00 
19 - Julho Nº R$ 1.522,00 

TOTAL R$ 28.918,00 
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4. PASSIVO FISCAL E TRIBUTÁRIO 
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RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
RESTAURANTE MURATTO 

MARÇO 2020 A JULHO 2021 

 
   

7 | P á g i n a  
 

5. ATOS PROCESSUAIS RELEVANTES – AÇÕES JUDICIAIS 

5.1 – Cronologia dos Atos Processuais Relevantes 

19/01/2020 *MANIFESTAÇÃO DO MP 

MM. Juíza, O Ministério Público do Estado de Sergipe, por conduto 

do seu Promotor de Justiça abaixo subscrito, vem expor o que 

segue: Considerando a explanação feita pelo Administrador 

Judicial às fls. 524/526, cujo teor se posiciona favoravelmente a 
prorrogação do stayperiod, visto que a recuperanda vem 

demonstrando sua viabilidade na superação da crise financeira, 

este Órgão de Execução nada tem a opor quanto ao pleito, mesmo 

porque a concessão por certo cooperará na preservação da 
empresa e, por conseguinte, trará benefícios sociais relevantes. 

Quanto à homologação de novo plano de recuperação, mais uma 

vez, temos que concordar com o Administrador Judicial, posto que 

a legislação falimentar não exige a realização de assembleia de 

credores para tal desiderato, em se tratando de plano especial, ex 
vi dos arts. 70 e seguintes da Lei 11.101/2005. Outrossim, 

conforme já informamos em outro processo de igual natureza, a 

intervenção deste Parquet, a partir de agora, se dará apenas em 

questões jurídicas relevantes, as quais a lei supracitada exija a 
nossa participação. Nesse sentido, registre que as medidas aqui 

expostas não exigem manifestação do Ministério Público, já que o 

art. 72 do diploma legal multicitado nenhuma menção faz a nossa 

intervenção, senão vejamos: Art. 72. Caso o devedor de que trata 
o art. 70 desta Lei opte pelo pedido de recuperação judicial com 

base no plano especial disciplinado nesta Seção, não será 

convocada assembleia-geral de credores para deliberar sobre o 

plano, e o juiz concederá a recuperação judicial se atendidas as 

demais exigências desta Lei. Esse é nosso entendimento. 

11/02/2020 *DECISÃO – HOMOLOGAÇÃO DO PLANO 

[...]Posto isso, com fundamento no art. 72 da Lei nº 11.101/2005, 
HOMOLOGO O PLANO DE RECUPERAÇÃO, e, por conseguinte, 
CONCEDO A RECUPERAÇÃO JUDICIAL de RESTAURANTE 
MURATTO EIRELI – ME, CNPJ nº 23.633.974/0001-08, destacando-se 
o seu cumprimento nos termos do art. 71 da referida lei. [...] 

19/03/2021 *MANIFESTAÇAO – RECUPERANDA – PEDIDO DE MORATÓRIA 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
RESTAURANTE MURATTO 

MARÇO 2020 A JULHO 2021 

 
   

8 | P á g i n a  
 

 

19/03/201 MANIFESTAÇÃO AJ – JUNTADA DE RMA 

Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI - 7918} 

27/05/2021 E-MAIL – BANESE 

 

17/07/201 INTIMAÇÃO DO AJ 

Intime-se o Administrador Judicial para manifestação acerca da petição 
juntada em 19/03/2021, no prazo de 15 (quinze) dias. 
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5.2 – Ações Trabalhistas 
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6. HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Em 11 de fevereiro de 2021, o juízo recuperacional homologou o Plano de 
Recuperação Judicial, vejamos: 

DECISÃO 

Trata-se de AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL proposta por 
RESTAURANTE MURATTO EIRELI – ME, regularmente qualificada 
nestes autos, visando à sua reabilitação empresarial ante as 
dificuldades econômico-financeiras. Em sítense, a empresa 
requerente alegou que iniciou as suas atividades em novembro de 
2015, no ramo da alta gastronomia, na qualidade de sucessora 
empresarial da antiga administradora, e que a crise financeira que 
abalou o estado e a queda de faturamento bruto mensal culminaram 
com o seu endividamento 

A inicial foi instruída com documentos. 

Em 28/08/2019, decisão deferindo o processamento da recuperação 
judicial. 

Em 20/09/2019, publicação do edital, nos termos do art. 52, §1º, da 
Lei nº 11.101/2005. 

Em 31/10/2019, apresentação do plano de recuperação judicial 
especial 

Em 18/11/2019, apresentação da lista de credores pelo Administrador 
Judicial. 

Em 25/06/2020, publicação do edital com a relação de credores e 
aviso de recebimento do plano de recuperação, nos termos do art. 7º, 
§2º, e 55 da Lei nº 11.101/2005. 

Em 20/07/2020, manifestação da empresa em recuperação 
requerendo prorrogação do período de suspensão previsto no art. 6º 
da Lei nº11.101/2005 e autorização para apresentação de 
modificativo ao plano de recuperação. Em 27/07/2020, objeção ao 
plano de recuperação judicial apresentado pelo Banco Bradesco S/A. 

Em 26/10/2020, decisão determinando a intimação do Administrador 
Judicial para manifestação sobre o pedido de prorrogação do prazo de 
suspensão das execuções; e, quanto ao pedido de autorização para 
apresentação de modificativo ao plano de recuperação, foi pontuado 
que a empresa em recuperação poderia apresentar aditivo ao plano 
para deliberação em assembleia de credores. 

Em 09/11/2020, manifestação do Administrador Judicial favorável ao 
pedido de prorrogação do stay period e pela possibilidade de a 
recuperanda apresentar novo plano de recuperação, ficando, o início 
do pagamento dos credores, vinculado à homologação do plano 
especial. Salientou que a recuperanda apresentou pedido de 
recuperação judicial com plano especial, descabendo assembleia de 
credores. 
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Em 19/11/2020, manifestação do Ministério Público concordando 
com o Administrador Judicial. Em síntese é o relatório. 

DECIDO. 

Inicialmente, retifico a decisão proferida em 26/10/2020, no que se 
refere a afirmação de que eventual aditivo ao plano seria objeto de 
deliberação em assembleia, por se tratar de pedido de recuperação 
judicial com base no plano especial, sem previsão de convocação de 
assembleia geral de credores, conforme art. 72 da Lei nº 11.101/2005. 

O instituto da recuperação judicial foi inspirado no princípio 
constitucional da função social e se apresenta como um mecanismo 
voltado à preservação da empresa que atende aos requisitos 
necessários, e que, por circunstâncias acidentais, entra em crise 
econômico-financeira, mas, se mostra viável, dependendo de ajustes 
na sua rotina administrativa e de algumas concessões por parte dos 
credores para se reerguer e voltar a operar de forma saudável para o 
mercado. 

De acordo com o art. 72, parágrafo único, da Lei nº 11.101/2005, o 
pedido de recuperação judicial será julgado improcedente e, 
consequentemente, decretada a falência se houver objeções de 
credores titulares de mais da metade de qualquer uma das classes de 
crédito. 

Publicado o edital com o aviso de recebimento do plano especial, 
apenas o Banco Bradesco S/A apresentou objeção, não representando 
quórum necessário para o indeferimento do pedido, por ser inferior à 
metade dos créditos da classe quirografária. 

Em relação ao termo inicial para pagamento, convém pontuar que a 
empresa teve deferido o processamento da recuperação em 
28/08/2019, com a suspensão de todos os pagamentos. 

Assim, o termo inicial dos pagamentos relativos ao quanto previsto no 
plano de recuperação judicial especial deve incidir em 30 dias da 
publicação desta decisão, o que proporcionará à recuperanda tempo 
necessário para os ajustes em seu fluxo de caixa e não procrastinará 
os pagamentos devidos aos seus credores. 

Posto isso, com fundamento no art. 72 da Lei nº 11.101/2005, 
HOMOLOGO O PLANO DE RECUPERAÇÃO, e, por conseguinte, 
CONCEDO A RECUPERAÇÃO JUDICIAL de RESTAURANTE MURATTO 
EIRELI – ME, CNPJ nº 23.633.974/0001-08, destacando-se o seu 
cumprimento nos termos do art. 71 da referida lei. 

O pedido de prorrogação do stay period perdeu o objeto diante desta 
decisão. 

Os pagamentos serão efetuados diretamente aos credores, que 
deverão informar seus dados bancários diretamente à recuperanda, 
ficando vedado, desde já, quaisquer depósitos nos autos. 

Intimem-se. 
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6.1 Cumprimento do Plano de Recuperação Judicial 
Dando cumprimento ao múnus insculpido no art. 22 da Lei nº 11.101/05, este 

Administrador Judicial relata que passados mais de 30 dias da homologação do Plano de 
Recuperação Judicial pelo juízo recuperacional, a Empresa ainda não iniciou o pagamento 
dos credores conforme previsto. 

 

7. SÍNTESE 

Consoante com as informações financeiras disponíveis até a emissão deste 
relatório fora encaminhado ao Administrador Judicial a seguinte documentação para 
análise: 

- declaração de faturamento (março/2021 a julho/2021). 

Neste momento cabe ao Administrador Judicial tão somente informar ao 
Juízo sobre a situação econômico-financeira da Recuperanda, o que faz baseado nos 
documentos apresentados e anexados ao presente, bem como declinar os atos mais 
relevantes que vêm sendo praticados pelo AJ e pela Empresa, visando dar solução a 
crise financeira. 

Por fim, cabe informar ao juízo e a todos os interessados que a 
Recuperanda, até o presente momento, não comprovou o pagamento dos credores 
inscritos no Quadro Geral de Credores na forma do Plano de Recuperação Judicial 
homologado pelo juízo em 11 de fevereiro de 2021, sendo esta inadimplência, causa de 
convolação em falência. 

 

É o relatório. 

 

Aracaju/SE, 03 de agosto de 2021. 

 

Jorge Luiz Husek Emanuelli 
Administrador Judicial 
OAB/SE 7918 


